COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 77/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Jacks Dias, o presente projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de local exclusivo nas praças de alimentação como local preferencial para deficientes, idosos e gestantes em centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados e dá outras providências.
A justificativa do autor é a que segue:

“O presente Projeto de Lei tem por finalidade garantir espaços preferenciais para pessoas com deficiência, idosos e gestantes, em shopping centers, hiper e supermercados, nas praças de alimentação, restaurantes e lanchonetes com mesas e cadeiras apropriada. 

Os estabelecimentos, deverão garantir também mesas adaptadas para as pessoas com cadeiras de rodas.

A aprovação deste projeto tem por finalidade de constituir espaço em local estratégico que possibilite as pessoas, um livre acesso aos diversos serviços de nossa cidade, seja na locomoção, seja no fluxo dos estabelecimentos.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal do Idoso, à ADEFIL, ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e, se houver, demais entidades pertinentes. 

A matéria foi encaminhada à ADEFIL, à ACIL, à ADEVILON, à Secretaria Municipal do Idoso e ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, tendo recebido manifestação apenas da Secretaria Municipal do Idoso, conforme segue:

“ Análise dos Fatos

Importante dizer que existem legislações que versam sobre tal tema como: Lei Federal 10.048 de 08 de novembro de 2000 que regulamenta, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que no seu artigo 6º especifica as condições de atendimento prioritário e no seu artigo 8º especifica as condições gerais de acessibilidade.

Considerações

Enfatizamos a importância de projetos de Lei com esta finalidade, porém solicitamos análise para dar legalidade e constitucionalidade, no que tange a iniciativa de tal proposição, bem como o envio da matéria ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso e Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Quanto ao mérito nada opomos a tal propositura.”

Esta Comissão emitiu novo parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões, ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, conforme sugestão da Secretaria Municipal do Idoso.

Aproveitando o ensejo, solicitamos que fosse reiterado o pedido de parecer à ADEFIL, à ACIL, à ADEVILON e, notadamente, ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que criou uma comissão para analisar e dar nova redação ao projeto e não se manifestou até a presente data.

O Plenário desta Casa aprovou o encaminhamento apenas ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, o qual se manifestou como segue:

“Esta Comissão considera de extrema importância o objetivo do Projeto de Lei, demonstrando o real compromisso com a população idosa e o respeito para com estes cidadãos.

Entretanto, a Comissão apresenta algumas sugestões:

1º - Entende que seria de suma importância delimitar o tipo de estabelecimento, de acordo com o número de assentos ofertados e direcionar a lei somente a estabelecimentos de grande porte.

2º - Excluir a categoria de centros comerciais, pois esta Comissão interpreta que tal categoria engloba estabelecimentos de médio e pequeno porte.

3º - Optar pelo uso da expressão “local preferencial” e não “local exclusivo”.

4º - Delimitar, no artigo 4º, o valor da multa em percentual de salário mínimo (por exemplo: meio salário mínimo) e direcionar os recursos arrecadados para os fundos municipais dos três segmentos contemplados por esta lei.

E, por último, a Comissão questiona a que órgão caberia a fiscalização e aplicação da referida lei.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

A matéria encontra respaldo também no artigo 23, II, da Constituição Federal (que está em consonância com o disposto no artigo 8º, II, da nossa Lei Orgânica), que dispõe sobre a competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Encontra guarida ainda no seguinte preceito contido na Lei nº 7.995, de 17 de dezembro de 1999 (que criou a Secretaria Municipal do Idoso): 

“Art. 2º A política municipal do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I – a família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania e garantir sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, seu bem-estar e seu direito à vida;

...

No que concerne à competência do Município para exigir dos estabelecimentos referidos no projeto esta providência, encontramo-la assentada no inciso XXXII do artigo 5º da Constituição Federal, que erigiu à categoria de princípio fundamental o dever de o Estado (leia-se União, Estados e Municípios) promover, na forma da lei, a defesa do consumidor. Nesse aspecto, o projeto encontra amparo também nos arts. 170, V, da Constituição Federal, e 136 da Lei Orgânica do Município.

Por fim, a matéria encontra amparo no princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Constituição Federal) e também no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90), cujo objetivo principal, nos termos do artigo 4º, caput, é o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, e a melhoria da qualidade de vida.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Por oportuno:

a) sugerimos a apresentação de emenda aditiva ao artigo 1º do projeto com o seguinte teor:

“Art. 1º. ...

Parágrafo único. Os estabelecimentos mencionados no caput deste artigo deverão garantir também mesas adaptadas para as pessoas com cadeiras de rodas.”

b) anexamos a este parecer cópia de consulta feita à Consultoria NDJ acerca do presente projeto;

c) indicamos que se atente para as sugestões apresentadas pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso.

No tocante à técnica legislativa, oportuno mencionar ainda que lei similar já foi aprovada por esta Casa sob o nº 7.213, de 5 de novembro de 1997 (cópia anexa) e que talvez fosse o caso de se adaptar o presente projeto para que prospere como alteração à referida lei.

Londrina, 17 de dezembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e, no mérito, manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com a emenda aditiva nº 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 8 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

   JAIRO TAMURA       IVO DE BASSI      SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

 VICE-PRESIDENTE           MEMBRO
                   PRESIDENTE/RELATOR

